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			Prefácio


			O PODER DO “LIVRE BRINCAR” é um convite para refletirmos sobre a importância do livre brincar na construção de relações afetivas poderosas e como oportunidade de desenvolvimento das crianças, bem como na construção da parentalidade. Os corpos com deficiências e as neurodivergências, que compõem um universo de possibilidades e características, trazem desafios e, sobretudo, um olhar profundo sobre nossa relação com o outro. Ailton Krenak, em seu livro “Ideias para adiar o fim do mundo”, nos provoca a refletir sobre o conceito de “humanidade”, mostrando o quanto ele é pasteurizado. Nesse sentido, também observamos o conceito de corpo normativo, que exclui todas as demais características da natureza humana. Considerar a deficiência como incapacitante é limitar o poder de corpos e mentes que são ativos e criativos, quando livres. O brincar de forma livre traz o natural, a criatividade e a liberdade, sem julgamentos — apenas o ato de brincar. Permitir que as crianças possam simplesmente ser crianças, livres de regras, ordens, diagnósticos e prognósticos limitantes, é essencial. Há uma urgência em revisar a forma como incluímos a diversidade, em como enfrentamos preconceitos enraizados e em como essa sociedade deve fazer parte desse movimento, seja nos ambientes sociais ou, sobretudo, nos locais de reabilitação e na educação. A inclusão é um direito. É a diversidade que move o mundo e é, ao lidar com o novo, o difícil, o “fora do normal”, que somos desafiados a exercer a criatividade — um requisito fundamental para a inovação, capaz de transformar pessoas e sociedades.


			Fabiana Leite 


			Cientista humana, comunicadora, psicanalista, educadora e especialista em diversidade e inclusão da pessoa com deficiência, cursando MBA em Neurociências e Aprendizagem na Educação.


		




		

			


			Resumo


			A interação entre as pessoas pode reproduzir um corpo limitante ou abrir brechas para um oceano de possibilidades. Essa é uma questão pessoal para quem se percebe bloqueado pelo sentimento de uma determinada ou determinadas incapacidades, mas também uma questão coletiva, para uma sociedade estruturada a partir do que falta, a partir da doença e incapacidade. Buscar mudanças nesse aspecto da vida pode significar uma abertura para algo inusitado, que possa surgir nas próximas gerações. Este livro apresenta uma pesquisa/ intervenção no campo das deficiências e vislumbra um campo de criação de um novo modo de existir a partir dos vínculos entre as pessoas. Autores como Bruno Latour, Vinciane Despret, Martins e outros colaboram para reflexões. Devido ao seu caráter inter-relacional, o brincar foi um dispositivo acolhedor para a vivência com as emoções, estimulou o autoconhecimento, sobre a maneira como experimentamos e agimos no mundo, somos capazes ou não de exercer poder sobre nossas próprias ações e sobre nosso próprio corpo.  


			Palavras-chave: Brincar. Corpo. Pessoa com deficiência. Criança. Sociedade. Criatividade. Transformação. Instituição. Escola. Empresa.


		




		

			


			
Introdução


			A interpelação pela incapacidade é uma experiência avassaladora e potencialmente traumática. Em casa e na escola, quando crianças, a maioria de nós adultos foi tratada como alguém que “não sabe” e foi moldada conforme o instituído. Essa e qualquer tentativa de controle parece o caminho mais fácil, mas é o caminho mais difícil. A criança vítima desse processo permanece na memória subconsciente do adulto, já que não somos ensinados desde pequenos a observar, entender e expressar sensações, sentimentos e emoções, para digeri-los em nossa consciência. Por isso, memórias subconscientes ou inconscientes podem nos fazer experienciar a vida adulta com incapacidades emocionais, quando na verdade estamos revivendo algo que foi da ordem do impossível ou da ordem do inaceitável. Não há como uma sociedade estimular o cultivo da empatia, do altruísmo, da democracia e diversidade, tendo uma estrutura econômica mobilizada essencialmente pelo material, e um sistema de saúde orientado pela doença, racionalismo e individualismo. Cabe criar dispositivos de reinvenção do mundo, a partir de espaços coletivos. 


			Até as décadas de 1970/80 se nos perguntássemos onde fica a mente diríamos que ela fica na cabeça ou na área do cérebro. Hoje, compreendemos que a mente é um processo integrado ao corpo. Por isso, a psicologia que integrou seus conhecimentos com conhecimentos da neurofisiologia precisa agora ser aplicada a espaços educacionais e socioculturais. Pesquisas mostram que temos mais vias nervosas que se direcionam do coração para o cérebro do que do cérebro para o coração. Por isso, para falar sobre a mente é preciso falar do corpo, seu gerenciamento pelo coração, o máximo possível longe de tentativas de controle. 


			Para isso, escolhi pensar a partir da interação com as crianças, a partir do modo como adultos vamos moldando jeitos de ser e, com isso, vamos moldando a sociedade. Fazemos isso pensando ser o certo. Nossa capacidade de raciocínio tem sido usada para controlar nossos instintos. Se o controle dos instintos fosse algo eficiente não haveria tantos atos de violência entre seres humanos. Deste modo, concordo com Levine quando diz que “o neocórtex precisa elaborar a informação instintiva, não controlá-la” (Levine, 1999, p. 95). Por isso as abordagens de processamento de memória traumática têm obtido resultados efetivos na cura de traumas, coisa que até pouco tempo não existia.


			Com base no conceito de livre brincar, de Maturana e Verden-Zöller (2004), em que o brincar é uma relação de amor e “confiança que dá à criança a possibilidade de crescer em autoaceitação” (Maturana e Verden-Zöller, 2004, p. 229), propus uma “oficina de brincar” que foi uma lente para conhecer como as relações são tecidas e tecem nosso corpo no coletivo. A oficina teve 1 ano e 10 meses de duração, funcionou com encontros semanais de 1 (uma)  hora de duração, e contou com os seguintes participantes: Daniel (6 anos), Celina mãe de Daniel, Duca (5 anos), Amanda mãe de Duca, Luiz (3 anos), Presen avó de Luiz, Ausen mãe de Luiz, Lionel (3 anos), Tuosa avó de Lionel e Eri pai de Lionel. 


			Apostei que um espaço de interação, por brincadeiras, me possibilitaria compreender o modo subjetivo como, em coautoria, nas relações comigo, crianças com seus adultos afetivos legitimam e deslegitimam modos de ser, uma ou outra versão do próprio corpo. Assim ocorre, considerando minhas conexões e inserções em uma sociedade que busca a normalização em uma reprodução padronizada e limitada do que é ter um corpo com deficiência. Um corpo não pode ser resumido a um déficit (Diniz, 2007), por isso é conceituado aqui constituindo-se na afecção, na sensibilização negociada com o mundo (Latour,1999; Moraes, 2009). Eu me torno sensível a certos acontecimentos e coisas da vida, e este é o meu corpo, em contínua possibilidade de abertura de sentidos.


			Nesta conceituação, as materialidades também estão em ação na constituição do corpo, elas são nossas mediadoras nas relações com outros: humanos e não-humanos. Se eu uso óculos para enxergar, eles compõem meu corpo. Deste modo, procurei neste trabalho compreender como os brinquedos foram actantes na oficina, ou seja, atuaram como mediadores e estiveram na coautoria do processo vivido.


			Assim, torna-se importante dizer que foram actantes os seguintes brinquedos e equipamentos: bolas de borracha, piscina de bola, bolinha de sabão, totó, rolão, túnel sanfonado, boneco dinossauro, quebra-cabeça, fantoches, blocos de montar, instrumentos musicais, aparelho de som, tapete de borracha, espelho, lápis cera, entre outros. 


			Durante o período exploratório, me percebi dominada por preocupações, avaliações e cobranças de desempenho, que entendo estarem relacionadas ao que denomino interpelação por categorizações diagnósticas, ou seja, por rótulos. Refletindo com Despret (1996, 2004), entendo que o modo de brincar atravessado por essas categorizações não favorecia uma autoaceitação mútua entre os participantes, tampouco um brincar que abrisse brechas para descobertas com o corpo, que subvertesse o esperado pelo diagnóstico.  


			Percebi tais impasses vividos como parte minha e parte da instituição, em nossas inevitáveis conexões com uma política capitalista dominante de valorização da eficiência. A deficiência nessa política, que dá sentido à reabilitação, é performada como desvantagem, por uma “normalização que, ao invés de reconhecer as diferenças implicadas pelas deficiências, frequentemente impõe necessidades em vez de as reconhecer” (Martins,  2005, p.16).


			Considerando que havia um atravessamento reabilitante em minha vivência com o brincar, me senti provocada a intervir neste atravessamento, abrir meus olhos em relação a ele e, com isso, brechas nas categorizações diagnósticas acima citadas. Algumas atitudes foram importantes, das quais destaco: 


			a. olhar atento 


			b. espontaneidade cuidadosa  


			c. surpresa com admiração 


			d. fazer perguntas 


			Trabalhei buscando a disponibilidade dos participantes para entrar em minha proposta com o brincar, de modo a se deixarem afetar pelos outros, pessoas e coisas, por seus afetos. O que se deu em processo, apresentou-se com um caráter psicoterapêutico de colaboração para que as singularidades fossem valorizadas e corressem o risco da diversidade na maneira de existir.  


			Assim, narrativas foram expostas com o sentido de suas ações interventivas (Law, 1992), do mesmo modo que experienciações, constituídas de sentimento e significação intencional, foram tomadas como base de análise dos efeitos da própria intervenção. O coletivo assim interferiu em si mesmo. Como uma dança, o conhecer-se e constituir-se aconteceu em ações, em relações “COM” os outros (Moraes, 2010).  


			Não pretendo apresentar um protocolo a ser seguido, mas sim mostrar como podemos dar espaço a pistas: acontecimentos/ ações/movimentos/narrativas, que nos surpreendem e possibilitam novas conexões na trama de relações, considerando nossa sensibilidade anteriormente à intelectualização.  


			


			Busquei potências criativas e novos sentidos para os corpos, entendendo que transformações costumam acontecer em uma perspectiva emocional, singular e política. Explorei também as transições vividas pelo meu corpo, ora pesquisador, ora clínico, ora brincante, ora reabilitante. 


			Acredito que a experiência da oficina de brincar foi uma aposta potente, que possibilitou acessos à construção de um mundo comum (Latour, 2012), no qual foi ampliada a fluidez das relações. 


			Deste modo o brincar, buscando brechas sem deixar de ser parte da reabilitação, foi uma lente e um dispositivo que possibilitou a abertura de sentidos para eficiências com o corpo. A oficina mostrou como eficiências e deficiências são performadas nas relações com políticas e materialidades. Minha política foi a de regras e objetivos construídos coletivamente e a do compromisso de buscar um livre brincar em mútua aceitação.  


			Com os esforços voltados para essa direção, percebi que vivenciei fases nesse processo em que as diferenças afetivas estiveram à frente das diferenças neurológicas e físicas. Ordenei quatro fases do processo, em função do movimento psicoterapêutico ocorrido.  


			O manejo de afetos no brincar foi o que possibilitou, aos participantes, serem diferentes do esperado pelo diagnóstico e pela própria pesquisa. De forma semelhante, foi a abertura para a diversidade afetiva que deu condições aos participantes se tornarem um coletivo único, aceito e valorizado em sua singularidade.  


			Apresentei esta pesquisa/intervenção clínica, em sua localização, no sentido do que aprendi com Dona Haraway (1995). Ou seja, como estamos situados em uma teia de conexões interdependentes, que contamos para organizar nosso pensamento e ontologia. Eu, também me encontro nessa rede de conexões, me responsabilizando pelo que, em cada capítulo, irei performar.


		




		

			


			Capítulo 1


			
Manejando o campo e encontrando um método 


			1.1 Categorização em ação: do corpo da psicóloga clínica ao projeto de pesquisa


			“Menina, este texto escrevo a você e ao homem que, em algum momento comigo, possa ser menino, possa sentir cheiros e ser tocado pelo mundo que ambos vivemos. Este tipo de contato é de encontros na fronteira, no limite entre o que é conhecido e o que é diferente, desconhecido. Saliento a categorização diagnóstica como um actante1 em meu trabalho. De fato, neste trabalho e em minha vida, categorias foram actantes, pois atuaram de forma determinante em meu percurso. Cursei faculdade de psicologia, na PUC Rio, e formação em dança, na Escola de Consciência pelo Movimento Angel Vianna.  Quando concluí as duas formações, a dança saiu do passo e, inadvertidamente, me fiz a pergunta: Sou psicóloga ou dançarina? Coloquei-me na feitura de uma escolha. Sendo psicóloga, tentei um mestrado na universidade onde me graduei. Passei na prova escrita, meu projeto foi aceito, mas soube que não fui aprovada como mestranda em psicologia porque o professor que escolhi me categorizou “dançarina”. Foi quando fiz um novo concurso, em outra instituição de ensino, e fui aceita como aluna para uma formação em Terapia de Familia.  Em pesquisa de conclusão, realizei uma oficina de consciência corporal com algumas mães de pacientes do hospital psiquiátrico onde funcionava o curso de especialização, integrando a teoria sistêmica de família com a Gestalt-Terapia (abordagem na qual, ao longo do processo, já havia me especializado). Pude explorar encontros com três versões2 (Despret, 2012) do meu corpo: ser psicóloga, dançarina e gestalt-terapeuta. A oficina visava explorar versões (Despret, 2012) diferentes daquela que a afirmavam somente mães de pacientes psiquiátricos. No entanto, a oficina visava, ainda, identificar os efeitos das diferentes versões  para as relações com os filhos e para o tratamento. A categorização “dançarina” pôde performar a minha vida, tornando-me uma ‘diferente excluída’. Dei-me uma nova oportunidade, com a Teoria Ator-Rede e sua abertura para os sentidos do corpo como parte das construções científicas. Mantendo meu interesse pelas versões do corpo performadas nas relações, esse livro trata de uma experiência que tive, como psicóloga, no setor infantil de uma instituição especializada na reabilitação de pessoas com deficiência visual. Lá, coordenei diversas atividades solicitadas pela instituição, todas elas resguardavam a criança em seu núcleo familiar e institucional. No entanto, notei que, enquanto esperavam atendimento, diferentes famílias interagiam. Suspeitei que interferências nas fronteiras de seus encontros poderiam movimentar padrões institucionalizados e impostos do que é ter um corpo com deficiência. Em uma atividade em que me propus estar com essas mães e crianças, os brinquedos foram inevitáveis e o silêncio fundamental para a percepção de que o corpo é feito em uma coautoria de atores envolvidos. Esta atividade me marcou com uma cena, que foi motriz para a escrita deste livro e será apresentada na abertura do próximo tópico. Entendi que o brincar poderia ser uma lente para o trabalho de conhecer e fazer conversar os elementos: categorizações e novas histórias sobre o corpo. Uma oficina poderia ser um espaço onde eu poderia brincar com crianças e adultos afetivamente ligados a elas, seus acompanhantes na instituição. Desta forma, montei a “Oficina de Brincar”, uma lente para fazer3 ver as relações que se tecem em torno do corpo. Nela, utilizei o conceito de livre brincar, de Maturana e Verden-Zöller (2004), em que o brincar é tomado como uma atividade livre de objetivos, exigências e regras. Por isso, é um território de aceitação mútua, onde apostei poderem surgir habilidades não esperadas pelos diagnósticos e/ou categorias diagnósticas identificadas nas crianças envolvidas.” 
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